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APRESENTAÇÃO

Abordar o tema “formação de professores e a condição do trabalho docente”, 
especialmente nos tempos hodiernos, é uma tarefa complexa e delicada. Complexa 
porque envolve elementos de natureza múltipla, que se fundamentam e se desenvolvem 
a partir de aspectos legais, sociais, humanos, econômicos, estruturais; e delicada, 
porque necessita de uma visão crítica sobre a realidade, a fim de buscar olhares e 
ações sobre os elementos que agregam e se inter-relacionam no campo educacional. 

Assim, no intuito de facilitar a compreensão do leitor sobre assuntos tão plurais e 
possibilitar uma leitura mais prática e agregadora, este livro traz 53 artigos organizados 
em dois volumes, levando em conta a proximidade dos temas apresentados. 

No volume 1, os temas discutidos giram em torno de assuntos relacionados à 
formação de professores, especialmente no que diz respeito às experiências da e na 
formação inicial e continuada, além da gestão democrática. 

No volume 2, os autores apresentam seu trabalhos sobre assuntos pertinentes 
às relações estabelecidas entre educação, formação docente e uso das tecnologias, 
trazendo contribuições valiosas para a leitura de temas acerca do trabalho docente. 

Abordam as transformações ocorridas nesse campo discorrendo sobre a 
precarização do trabalho, o adoecimento dos professores a e desconsideração dos 
saberes docentes até chegar à falta de autonomia destes profissionais; apresentam 
também diferentes metodologias de ensino e recursos didáticos que podem se 
transformar em estratégias úteis para a melhoria do desempenho discente, assim 
como trazem à tona estudos sobre a inclusão e o trabalho docente.

Por fim, esta obra caracteriza-se como um rico instrumento para a leitura de 
profissionais da área da educação ou pessoas que tenham alguma relação com o 
trabalho docente, pois propicia importantes reflexões acerca do multifacetado cenário 
educacional. 

Michélle Barreto Justus
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UMA ANÁLISE SOBRE A FORMAÇÃO DO 
PROFESSOR DE MATEMÁTICA PARA ATUAR COM 

ALUNOS SURDOS

CAPÍTULO 28

Angela Maria de Sousa e Silva
USAL – Niterói – RJ

Jeanne Denise Bezerra de Barros
UERJ – Rio de Janeiro - RJ 

Sabrina Nogueira da Silva
FACHA – Niterói - RJ

RESUMO: Os surdos durante os diversos 
períodos da história foram colocados à margem 
do mundo. Portanto, este estudo tem como 
objetivo principal analisar a atual formação do 
educador para interagir com o aprendiz surdo, 
em particular, do professor de Matemática, no 
Estado do Rio de Janeiro. Após reflexão acerca 
da trajetória histórica da educação dos surdos 
e as políticas a partir da legislação e análise 
se a formação está sendo satisfatória através 
de entrevistas de educadores do município de 
São Gonçalo e da cidade do Rio de Janeiro, 
percebeu-se que é de fundamental importância 
que os educadores conheçam esse processo 
histórico vivenciado pelas pessoas surdas para 
que possam construir práticas pedagógicas, 
pautadas na reflexão para não se repetir no 
futuro os erros do passado.  Se faz constante 
formação do professor.
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Aprendiz 
surdo; Formação do professor.

ABSTRACT: Deaf people during the various 

periods of history were placed on the sidelines of 
the world .Therefore, this study aims to analyze 
the current main educator training to interact 
with the deaf, in particular, the math teacher, in 
Rio de Janeiro State.. After reflection about the 
historical trajectory of the education of the deaf 
and the policies from the training legislation and 
analysis is being satisfactory through interviews 
of educators of the municipality of São Gonçalo 
and the city of Rio de Janeiro, it was noticed that 
is of fundamental importance that educators 
know that historical process experienced by 
the deaf people so that they can construct 
pedagogical practices , based on reflection not 
to repeat past mistakes in the future. Constant 
training is necessary.
KEYWORDS: education; Apprentice deaf; 
Teacher’s training.

1 | 	INTRODUÇÃO

Neste artigo, procuramos apresentar 
resultados de uma dissertação de mestrado 
em Educação apresentada na Argentina, na 
qual buscou-se analisar a atual formação do 
professor para atuar na educação básica com 
alunos surdos incluídos em classes regulares, 
em particular, o professor de matemática, no Rio 
de Janeiro. A pesquisa de natureza qualitativa 
utilizou como procedimentos metodológicos: 
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entrevista semi-estruturada; narrativa e análise documental. Os informantes da 
pesquisa foram: vinte e quatro profissionais da educação, atuantes nas três esferas: 
municipal, estadual e federal. Sendo um coordenador de educação especial, sete 
professores de matemática, quatorze professores que atuam com surdos e duas 
alunas de licenciatura em matemática. Essa entrevista foi analisada através da Análise 
de Conteúdo desenvolvida por Bardin (2004).  A linha teórica do trabalho foi dada 
pelos estudos de: Nóvoa (1995).Lacerda (1989, 2003), Skliar (1998,1999, 2001), 
Perlin (2000), Quadros (2003); Moreira y Fernandes (2006, 2009), Dorziat (2006), 
Lopes (2007) y Ströbel (2007). O estudo apontou que é de fundamental importância 
que professores tenham conhecimento do processo vivenciado pelas pessoas surdas 
para que possam construir praticas pedagógicas pautadas em reflexões com o intuito 
de não se cometer os mesmos equívocos do passado. Percebemos ainda, que se 
faz necessário uma reflexão sobre educação especial na formação do professor de 
matemática para que se tenha uma transformação da realidade social e uma escola de 
qualidade para todos. Atualmente, observa-se uma mudança significativa da sociedade 
com relação à comunidade surda no Brasil. Com aprovação da lei n 10.436/2002 
e a regulamentação do decreto n 5.626/2002, observa-se o reconhecimento desde 
a sua língua às didáticas de ensino, neste caso, em particular, as transmissões de 
conhecimento da matemática.

Tendo em vista essas inovações legislativas, o presente trabalho buscará 
analisar como está se dando a formação do professor na perspectiva do ensino 
de matemática para surdos no Rio de Janeiro. Especificamente, buscaremos: i – 
descrever historicamente a educação para os surdos em diferentes períodos históricos; 
ii - apresentar a legislação referente à pessoa surda; iii - conhecer como ocorrem 
as políticas de inclusão educativa para alunos surdos, apontando como se dá esse 
processo; iv- analisar, por fim, o nível de satisfação e o que se pode melhorar neste 
aspecto específico descrito no presente trabalho.

Ainda, em termos da lei, a proposta bilíngue traz uma grande contribuição para 
o desenvolvimento do surdo, a língua de sinais como primeira língua e o português no 
Brasil como segunda língua.

Do ponto de vista metodológico, buscando atingir aos objetivos traçados, o 
trabalho buscará aprofundar a bibliografia referente ao desenvolvimento do ensino de 
matemática para surdos, do ponto de vista histórico. Depois buscaremos para fazer a 
pesquisa de campo, coletando dados de entrevista junto a profissionais de educação 
e com alunos de licenciatura em matemática, num total de 24 (vinte e quatro) pessoas 
entrevistadas dos municípios de São Gonçalo, Rio de Janeiro, Duque de Caxias, 
Itaboraí, Maricá e Niterói. A análise de conteúdo foi dividida em três fases, como alerta 
Bardin (2004): pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. Na pré-
análise foi organizado o esquema de trabalho a ser seguido, onde se estabeleceu os 
procedimentos, na fase seguinte o material foi examinado a fim de elaborar categorias 
e na última fase as respostas foram categorizadas para finalmente tornar os dados 
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brutos significativos. A entrevista terá como foco os professores que trabalham nas 3 
(três) esferas (federal, estadual e municipal) com alunos surdos.

Foi usada a metodologia qualitativa, sendo assim, o instrumento trouxe um total 
de 20 perguntas que foram aplicadas a um total de 22 (vinte e dois) profissionais de 
educação e 2 (duas) alunas de licenciaturas. Para 23 (vinte e três) entrevistados, 
o questionário versando sobre formação do educador de surdos consiste em 16 
(dezesseis) perguntas; para quatro desses, além dessas 16 (dezesseis), há mais 4 
(quatro) perguntas; por fim, para um entrevistado tratamos do tema escola bilíngue, 
especificamente, sobre a criação de uma escola bilíngue. 

2 | 	LEIS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

Todos os governos no Brasil tem se empenhado na inclusão. Diversas leis estão 
sendo criadas. Em 2002 reconheceu a Língua Brasileira de Sinais/ Libras, por meio da 
Lei nº 10.436, como a Língua das comunidades surdas brasileiras, que no seu artigo 
4º, dispõe que o sistema educacional federal e sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de 
Educação Especial, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira 
de Sinais / Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ver 
Tabela 24.

1961 LEI 4.024
Lei que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional.

TÍTULO XII- Dos Recursos para a Educação
Art. 93. Os recursos previstos no art. 169, 
da Constituição Federal, será aplicado, 
preferencialmente, na manutenção e 
desenvolvimento do sistema público de ensino, 
de acordo com os planos estabelecidos pelo 
Conselho Federal e pelos conselhos estaduais 
de educação, a fim de assegurar:
§ 1º Os gastos com educação são considerados:
c) os de aperfeiçoamento de professores, 
incentivo à investigação e realização de 
congressos e conferências
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1971 LEI 5.692

Lei que estabelece diretrizes e 
bases para o ensino de 1ª e 2ª 
séries e dá outras providências

Art. 11. O ano letivo e o semestre, 
independentemente do ano calendário, terão, 
no mínimo, 180 e 90 dias de trabalho escolar 
efetivo, respectivamente, excluindo-se o tempo 
reservado para os testes finais, caso sejam 
adotados.
Art. 38. Os sistemas de ensino estimularão, 
através de um planejamento pertinente, a 
constante melhoria e atualização de seus 
professores e especialistas em Educação.
§ 1º Os estabelecimentos de ensino de 
1º e 2º grau operarão entre períodos 
acadêmicos regulares, entre outras atividades, 
proporcionando estudos de recuperação a alunos 
subutilizados e ministrando, intensivamente, 
cursos, áreas de estudo e atividades planejadas 
com duração semestral, bem como desenvolver 
programas de desenvolvimento de professores e 
cursos especiais de natureza complementar.

1989 LEI 7853

Lei que prevê apoio às pessoas 
com deficiência, sua integração 
social, na Coordenação 
Nacional de Integração do 
Portador Deficiente, institui 
a proteção jurisdicional dos 
interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas, disciplina as 
ações do Ministério Público, 
define crimes e dá outras 
medidas.

Artigo 2o§ apenas. Para os fins previstos no 
caput deste artigo, os órgãos e entidades 
da administração direta e indireta deverão 
dispensar, no âmbito de sua qualificação e 
finalidade, às matérias abrangidas por esta Lei, 
prioridade e tratamento adequado, para facilitar, 
sem prejuízo de outros, as seguintes medidas:
III - na área de formação profissional e trabalho:
  a) apoio governamental à formação profissional 
e garantia de acesso aos serviços envolvidos, 
inclusive cursos regulares voltados à formação 
profissional.

1996 LEI 9394
Estabelece as diretrizes e 
fundamentos da educação 
nacional

TÍTULO VI- Dos profissionais da educação Art. 
61. A formação dos profissionais da educação, a 
fim de atender aos objetivos dos diferentes níveis 
e modalidades de ensino e às características 
de cada etapa do desenvolvimento do aluno, 
será baseada: - na associação entre teorias 
e práticas, inclusive através de treinamento 
em serviço; Art. 67. Os sistemas de ensino 
promoverão a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos 
termos dos estatutos e planos de carreira do 
ensino público: II - desenvolvimento profissional 
continuado, incluindo licenciamento periódico 
remunerado para esse fim;
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1999 DECRETO 
3.298

Estabelece como diretrizes 
e fundamentos da educação 
nacional Regulamenta a Lei 
no 7.853, de 24 de outubro de 
1989, dispõe sobre a Política 
Nacional de Integração da 
Deficiente Transportadora, 
consolida as normas de 
proteção e dá outras 
providências

Seção II - Acesso à Educação
Art. 24. Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, direta e indireta, responsáveis ​​
pela educação darão prioridade e tratamento 
adequado às matérias objeto deste Decreto, 
o que permitirá, sem prejuízo de outras, as 
seguintes medidas:
VI - o acesso do aluno à deficiência aos 
benefícios conferidos aos demais alunos, 
incluindo material escolar, transporte, lanche 
escolar e bolsa de estudos.
§ 4º A educação especial contará com 
equipe multidisciplinar, com especialização 
adequada, e adotará orientações pedagógicas 
individualizadas. No capítulo sobre a Política de 
Treinamento para Profissionais Especializados
Art. 49. Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, direta e indireta, responsáveis ​​
pela formação de recursos humanos, devem 
dispensar aos assuntos abrangidos por este 
decreto prioridade e tratamento adequado, o 
que permite, sem prejuízo de outros, a seguintes 
medidas:
I - treinamento e capacitação de professores de 
nível médio e superior para educação especial, 
técnicos de nível médio e superior especializados 
em habilitação e reabilitação, e instrutores e 
professores para formação profissional;
II - formação e qualificação profissional, nas 
diversas áreas de conhecimento e recursos 
humanos que atendam às demandas da pessoa 
com deficiência;

2002
________
2005

LEI 10.436
__________
DECRETO 
5.626

Sobre Libras Linguagem 
de sinais brasileira e outros 
assuntos.
_________________________

Regulamenta a Lei no 10.436, 
de 24 de abril de 2002, que 
dispõe sobre a Língua Brasileira 
de Sinais - Libras, e art. 18 
da Lei no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000

Art. 4º O sistema federal de ensino e os sistemas 
estaduais de ensino do Distrito Federal e 
Município garantirão a inclusão em cursos de 
formação, educação especial, fonoaudiologia 
e docência nos níveis médio e superior, o 
Brazilian Sign Language Education-libras. , como 
parte integrante do PCN nacional currículo de 
parâmetros, como a legislação vigente.

___________________________

2012 LEI 12764

Institui a Política Nacional para 
a Proteção dos Direitos das 
Pessoas com Transtorno do 
Espectro do Autismo; e altera o 
§ 3º do art. 98 da Lei em 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional 
para a Proteção dos Direitos das Pessoas 
com Transtorno do Espectro do Autismo: 
VII - o incentivo à formação e capacitação de 
profissionais especializados no atendimento à 
pessoa com transtorno do espectro do autismo, 
bem como pais e cuidadores;

2015 LEI 13.146

Institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência)

CAPÍTULO IV - O DIREITO À EDUCAÇÃO  Art. 
28. Compete ao poder público garantir, 
criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
supervisionar e avaliar: XI - formação e 
disponibilização de professores para atendimento 
educacional especializado, de tradutores e 
intérpretes das Libras, de guias de interpretação 
e de profissionais de apoio;
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1990 LEI 8.069 Dispõe sobre a proteção integral 
à criança e ao adolescente.

Art. 54 - é dever do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente: 
III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino; 

2011 DECRETO 
Nº 7.611

Estabelece proteção total para 
crianças e adolescentes.

 
Art 5. § 3o Salas de recursos multifuncionais têm 
ambientes, equipamentos e materiais didáticos 
e oferta educacional do especialista em serviços 
educacionais. § 4oA produção e distribuição 
de recursos educacionais e aprendizagem 
acessibilidade incluem material didático e 
livros didáticos em Braille, áudio e linguagem 
de sinais - LIBRAS, laptops com sintetizador 
de voz, software de comunicação alternativa e 
outras ajudas técnicas que permitem acesso ao 
currículo. .

Tabela : Trechos de algumas das Leis Educacionais Brasileiras

Sendo assim, o governo federal tem muitas leis que subsidiam a inclusão dos 
surdos no ensino regular, tanto âmbito social, quanto no pedagógico, mas nem sempre 
elas são postas em prática. As políticas públicas de educação inclusiva garantem o 
direito a todo cidadão brasileiro a uma educação plena e significativa. Entretanto, 
inquieta-nos saber se a escola regular, no atual contexto em que vivem os surdos no 
Brasil, está sendo significativa. 

3 | 	PROBLEMA

Quanto ao problema específico do presente trabalho, tentamos responder aos 
seguintes questionamentos: 

Como se encontra a formação do professor na educação de surdos no Rio de 
Janeiro? E como se encontra, em particular, a formação do professor de matemática 
para estes casos?

A decisão de direcionar o trabalho aos professores de matemática busca cumprir 
o objetivo de avaliar o ensino de matemática dos surdos.

4 | 	ANÁLISE DOS DADOS

Do conjunto de vinte e quatro informantes, sete são graduadas em matemática, 
dois estão estudando licenciatura em matemática, sete são pedagogas (três com 
formação específica na área da surdez), três são graduadas em letras, uma em 
comunicação social, duas fonoaudiólogas e dois informantes são graduadas em 
história (uma atualmente aposentada), veja Gráfico 1. Assim esse grupo, excetos 2 
alunas, três são doutores, dois são mestres e dois tem especialização na área da 
surdez.Veja Gráfico 2.
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Gráfico 1: Formação acadêmica de vinte e quatro formandos

Gráfico 2: Formação de vinte e quatro informantes

O Gráfico 3: apresenta em qual ano os vinte e quatro informantes terminaram sua 
formação, lembrando que duas delas são estudantes.
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Gráfico 3: Ano de formação da graduação 

Das vinte e quatro informantes, três trabalham somente em ámbito federal, iete na 
esfera estadual, dez na esfera municipal e as alunas estudam em universidade estadual 
(Gráfico 4). O objetivo das entrevistas foi conseguir das três esferas a importância 
da formação dos professores para atuar com surdos. É necessário lembrar que no 
Estado do Rio de Janeiro o professor da esfera municipal trabalha com os primeiros 
anos escolares (Ensino Fundamental), enquanto no Estado, o professor da educação 
básica trabalha somente com o Ensino Médio. O trabalho dos professores da esfera 
Federal são no  INES especializado no ensino para surdos. Das entrevistas com os 
vinte e quatro informantes uma foi com o coordenador de Educação Inclusiva 

do municipio de  São Gonçalo e quatro nunca tiveram contato com alunos surdos.

Gráfico 4: Esfera de trabalho

O Gráfico 5: apresenta em que local / locais do  estado de Río de Janeiro os 
estudantes tem experiência em ensinar. Duque de Caxias e São Gonçalo são os 
lugares de onde a maioria dos estudantes trabalham. Em terceiro lugar vem Niterói 
e outros tem experiência de trabalho na capital de Río de Janeiro, Maricá e Itaboraí.
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Gráfico 5: Lugar de trabalho

A partir das entrevistas, se pode concluir que seis estudantes terminaram a 
graduação até o ano de 2001, sete em 2001-2006, e os outros depois de 2006. No 
total de vinte e quatro  estudantes, somando com as alunas em formação, podemos 
observar que não tiveram nenhum contato com a política de inclusão somente para os 
seis estudantes que terminaram a graduação até 2001 (veja Gráfico 6). Neste gráfico, 
se vê que, para esse grupo de estudantes metade aprova a inclusão. Para os sete 
professores que terminaram a graduação entre 2002 e 2006, três tiveram contato com 
a política de inclusão, sendo que somente um não aprova a incluso. Para os oito 
estudantes formados depois do ano de 2006 - dois não tiveram contato com a política 
de inclusão, um teve muito pouco contato e  um aprova a inclusão.

No Gráfico 7, recapitulamos o grau máximo do grupo de dezenove estudantes 
porque dois estudantes não especificam onde trabalham, exceto às alunas em 
formação. Uma das alunas  trabalha nas esferas municipal e federal. Por  tanto, o 
cenário descrito pelas respostas dos professores sobre o contato que tiveram com as 
políticas de inclusão e licenciatura e bacharelado, mostrou que os professores que são 
graduados recentemente tiveram contato e as mais antigas não tiveram acesso.
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Gráfico 6: Incluso em sala de aula

Gráfico 7: Maior titulação

Ao olhar para este grupo de entrevistados, a pesquisa revelou que a maioria dos 
professores de matemática não é contra a inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais, mas eles percebem como esta política está sendo 
implementada, além da falta de treinamento de professores de matemática. para atuar 
na aula regular com alunos surdos.

Em termos de como as classes de escolas regulares formadas por pessoas 
surdas e ouvintes são vistas, 50% acreditam positivo. De acordo com a pesquisa 
realizada, 100% dos professores afirmam a falta de preparo para atuar com alunos 
surdos incluídos na classe regular. Humberto Bethoven, Coordenador de Educação 
Especial de São Gonçalo, município do Rio de Janeiro, disse: “Eu acredito que a escola 
bilíngue é a melhor forma de educação para surdos. O diferencial é o compromisso 
de ensinar Libras como língua principal, seguido pela compreensão da linguagem 
escrita em Português “(Apêndice B). Ele tem sido um desafio a inclusão de pessoas 
com deficiência no Brasil neste grupo de pessoas surdas que usam as habilidades de 
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linguagem e a capacidade de se adaptar vai diminuir. Discutir a educação de surdos 
e como ela tem sido em relação a sua existência à realidade de suas necessidades 
que tem sido negligenciada. Deixados a margem das questões sociais, culturais e 
educacionais os surdos muitas vezes não são vistos pela Sociedade pelo seu potencial 
e sim por suas limitações impostas pela sua condição. São definidos como deficiente e, 
portanto, incapazes, isso ocorre devido aos anos de atraso da aquisição da linguagem 
que pode afetar  o seu desenvolvimento e que, na maioria das vezes, o acesso é 
mesmo inexistente.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho conclui que do ponto de vista do marco regulatório para ensino a 
surdos, houve uma evolução significativa ao longo do tempo. Entretanto, deve-se 
aumentar o apoio do uso de línguas de sinais, o que contribuiria para a expansão e 
melhor acesso aos alunos surdos. Quanto às entrevistas, notou-se que os professores 
reconhecem a importância do ensino de libras para o aluno surdo. Inclusive, após 2002, 
observou-se a inclusão nos currículos de licenciatura linguagem em libras, inclusive 
formando pedagogas com curso título de bilíngüe.

Porém; a libras ainda é uma disciplina optativa e a formação dos professores de 
matemática requer mudanças no currículo para que de fato possam atuar com alunos 
surdos. Apesar dos avanços nas políticas públicas em relação à inclusão escolar da 
pessoa surda. Vislumbra-se a necessidade de ampliar as investigações e os debates 
sobre a formação de professores de matemática.

Apontou-se ainda, a partir das entrevistas, a importância de um intérprete de 
forma a que estes profissionais, devidamente qualificados, possibilitando que os alunos 
surdos possam receber informações nas línguas de sinais. Por fim, professores de 
matemática, especificamente, consideram que a linguagem de libras é um obstáculo 
no processo de comunicação de ensino dessa disciplina, o que nos mostra, mais uma 
vez, para a necessidade de que o professor regente e outros profissionais tenham 
uma formação continuada, bilíngüe, para atender aos alunos surdos; estando certo 
que dentre os professores entrevistados carecem de um processo de capacitação 
maior para atuar nessa área.
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